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Órgãos do  
Poder Executivo Municipal
Administração Direta
Gabinete do Prefeito
Secretaria de Planejamento e Assuntos Estratégicos
Secretaria de Administração e Patrimônio
Secretaria da Transparência e Controladoria
Secretaria de Governança Local e Coordenação Política 
Secretaria da Fazenda
Secretaria de Parcerias
Procuradoria-Geral do Município
Secretaria de Serviços Urbanos
Secretaria de Obras e Infraestrutura
Secretaria de Mobilidade Urbana
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Secretaria de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade
Secretaria de Cultura e Economia Criativa
Secretaria da Saúde
Secretaria da Segurança
Secretaria da Educação
Secretaria de Desenvolvimento Social
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude
Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária
Secretaria Extraordinária de Modernização e Gestão de Projetos
Secretaria Extraordinária do Trabalho e Qualificação Profissional

Administração Indireta
Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE
Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB
Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU
Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC 
Departamento Municipal de Previdência de Servidores Públicos do 
Município de Porto Alegre – PREVIMPA
Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC

Nota
Embora não integrem o Balanço Consolidado, por estarem sujeitas a regulamentos próprios, 
é importante mencionar dois órgãos sob o controle do Município, que também executam 
políticas públicas:

• Companhia Carris Porto Alegrense - CARRIS

• Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto 
Alegre – PROCEMPA



Finanças públicas em equilíbrio 

Investimentos 
Recordes
Gestão eficiente e transparente transforma a cidade 
na capital da inovação em gestão pública

É com satisfação que apresentamos o Balanço das Finanças Públicas 
do Município de Porto Alegre do ano de 2023, um documento que reflete os 
avanços significativos na gestão das finanças públicas, especialmente con-
duzidos pela Secretaria da Fazenda.

Ao prestarmos conta das ações realizadas, destacamos o compromisso 
em assegurar, com recursos próprios e transferências, os serviços essenciais 
prestados aos cidadãos e os investimentos em melhorias na cidade. Termina-
mos um ano com mais um recorde nos investimentos. Foram aplicados R$ 512 
milhões em obras e melhorias para a cidade. É o terceiro ano consecutivo em 
que batemos o recorde de investimentos. 

Esses números expressivos não comprometem a estabilidade das finan-
ças públicas. Pelo contrário, evidenciam a eficiência na gestão dos recursos. 
Nosso foco sempre foi transformar Porto Alegre na capital da inovação em 
gestão das finanças públicas, e os resultados confirmam essa visão.

Estamos avançando para um caminho com menos burocracia e mais as-
sertividade nas ações. Reduzimos a carga tributária, criamos incentivos à au-
torregulação e firmamos um pacto de confiança com a população, através 
do nosso Programa de “Compliance”. O aumento na arrecadação de ISSQN 
mesmo em um cenário com redução de alíquota para mais de 60 categorias é 
um indicador adicional do ambiente propício para investimentos na cidade.

Em resumo, as finanças equilibradas e os investimentos recordes refle-
tem o compromisso da Prefeitura de Porto Alegre em promover o desenvol-
vimento sustentável e a qualidade de vida para todos os cidadãos.

Rodrigo Fantinel 
Secretário Municipal da Fazenda



A Contadoria-Geral do Município (CTGM), criada 
pela Lei Complementar nº 817 de agosto de 2017 e 
subordinada à Secretaria Municipal da Fazenda, é dotada 
de independência técnica e tem como competência a 
coordenação, a execução e o controle dos serviços de 
contabilidade e a geração de informações legais aos órgãos 
de controle externo, como o Tribunal de Contas do Rio 
Grande do Sul (TCE-RS) e a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), no âmbito da Administração Direta e Indireta, exceto 
as empresas públicas não dependentes. Além disso, presta 
serviço de apoio, fornecendo informações no âmbito 
gerencial para tomada de decisões por parte dos gestores.

Atualmente, a CTGM conta em seu corpo técnico com 21 
(vinte e um) Auditores de Controle Interno, 06 (seis) Técnicos 
de Controle Interno, 07 (sete) Assistentes Administrativos 
e 01 (um) Administrador.

A CTGM, na qualidade de órgão central de contabilidade 
do Município, apresenta ao Poder Legislativo, à sociedade 
e aos demais interessados o Balanço das Finanças Públicas 
2023, elaborado em conformidade com o artigo 119, 
parágrafos 2º e 3º da Lei Orgânica Municipal. Os dados têm 
como fonte os sistemas de Contabilidade (CTB NBCASP), 
da Execução da Receita Orçamentária (ERO) e da Despesa 
Orçamentária (SDO).

O Balanço das Finanças fornece um comparativo da 
execução atual dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social com anos anteriores, além de dados da gestão fiscal, 
como o desempenho da Receita Corrente Líquida (RCL), 
da Despesa com Pessoal, dos gastos com Ações e Serviços 

CTGM – SMF



Públicos de Saúde (ASPS), dos gastos com a Manutenção e 
o Desenvolvimento do Ensino (MDE), da Dívida Consolidada 
Líquida, e dos Resultados Primário e Nominal. Por fim, 
apresenta as Demonstrações Contábeis Consolidadas de 
2023 (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 
Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas), 
abrangendo os órgãos da Administração Direta e Indireta, 
mencionados abaixo. As Demonstrações Contábeis por 
órgão serão apresentadas em documento específico.

Composição da Administração Direta:

• Secretarias Municipais

• Fundos Municipais 

• Câmara Municipal de Porto Alegre

Composição da Administração Indireta:

• Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB 

• Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE

• Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU

• Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC 

• Departamento Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Porto Alegre – PREVIMPA

• Empresa Pública de Transportes e Circulação de Porto 
Alegre – EPTC



Sistema de custos
no Município de Porto Alegre
O Município de Porto Alegre encontra-se atualmente em fase 
progressiva de implementação do Sistema de Contabilidade de 
Custos, devendo ser finalizada ainda em 2024. Cabe ressaltar, 
que trata-se de uma ferramenta de grande relevância na gestão 
pública para analisar o efetivo consumo de insumos na produção 
e prestação de serviços à sociedade.

A modelagem adotada nesse processo considera o regime de 
competência das variações patrimoniais diminutivas (VPD), 
utilizando despesas liquidadas associadas a rateios realizados. 
Estes, por sua vez, são distribuídos de maneira metodológica 
através de direcionadores, abrangendo centros de custos, 
atividades e processos, previamente identificados durante o 
estudo realizado na fase de implantação.

A abordagem escolhida para a modelagem é a 
departamentalização, onde os centros de custos são 
predominantemente classificados conforme a estrutura 
organizacional representada no organograma. Esta abordagem 
compreende tanto os sistemas estruturantes (orçamentário, 
material, pessoal, patrimonial, entre outros) quanto os 
específicos, alinhados à natureza da atividade finalística do 
órgão, seja ele uma secretaria, autarquia ou empresa pública 
dependente. Dessa maneira, setores como saúde, educação, 
segurança, tributação, entre outros, são contemplados.

As informações geradas pelo Sistema de Custos têm caráter 
gerencial, consolidando-se como mais uma ferramenta valiosa 
para os gestores públicos municipais na tomada de decisões. A 
tabela apresentada a seguir ilustra de forma primordial o custo 
do Município de Porto Alegre, excluindo o Poder Legislativo e 
Empresas Públicas. Esta classificação por elementos de despesa 
e rubricas, traz uma visão inicial da ferramenta, visando identificar 
os principais itens de custos, possibilitando uma análise 
horizontal entre os exercícios de 2022 e 2023, promovendo assim 
um entendimento geral.





A divulgação de informações sobre a gestão pública é pre-
missa básica adotada pela Prefeitura de Porto Alegre, que colo-
ca à disposição instrumentos de controle social como a Lei de 
Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), o Serviço de Informações 
ao Cidadão, a Carta de Serviços, o Aplicativo 156 +POA e o Portal 
de Transparência. 

Somente o Serviço de Informações ao Cidadão, e-SIC, atin-
giu no exercício de 2023 o quantitativo de 1.534 mil solicitações. 
O que representa um aumento de 23%, em relação ao ano ante-
rior que detinha a marca de 1.245 pedidos. Temas como finanças, 
gestão de pessoas e saúde foram destaques em 2023.

O serviço de atendimento ao Cidadão – 156, registrou 1.214.366 
interações, em 2023. Representando assim um aumento de 9%, 
em relação a 2022 quando o número de interações chegou a 
1.110.270.

O Portal Transparência da Prefeitura Municipal de Porto Ale-
gre alcançou o nível elevado de transparência pública na avalia-
ção nacional  realizada pelo Tribunal de Contas/ RS em parceria 
com a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Bra-
sil (Atricon).

Dessa forma, a prefeitura possibilita ao cidadão acionar a ad-
ministração e solicitar dados de interesse público, contribuindo 
para fiscalização e a correta administração dos recursos muni-
cipais. Mesmo tendo consolidada a cultura da transparência na 
administração pública, a prefeitura seguirá investindo na am-
pliação de sistemas que tragam mais agilidade na oferta de da-
dos para o controle interno e externo e que permitam cada vez 
mais a participação da sociedade na gestão pública.

transparência
na Gestão Pública
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O orçamento consolidado do Município de Porto 
Alegre, para o exercício de 2023, instituído por meio 
da Lei Municipal nº 13.340/2022, estimou a receita e 
fixou a despesa em R$ 10,587 bilhões.

No exercício de 2023, a receita arrecadada foi de 
R$ 11,089 bilhões, representando um acréscimo de 
4,7% no valor previsto. Enquanto que a despesa exe-
cutada foi de R$ 10,846 bilhões, representando um 
aumento de 2,4% da despesa orçada inicialmente. O 

resultado da execução orçamentária do exercício de 
2023 foi um superávit de R$ 243,5 milhões.

Nas páginas que seguem, os diagramas apresen-
tam a composição das receitas e das despesas de-
talhadas, com os respectivos valores referentes ao 
exercício financeiro de 2023 e, em alguns casos, com 
o comparativo com exercícios anteriores, atualizados 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA.

resultado orçamentário

Resultado Orçamentário

Receitas x Despesas
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Nota 1: De acordo com a Portaria nº 286, de 07 de maio de 2019, a Secretaria do Tesouro Nacional passou a exigir, a 
partir do exercício de 2020, o desmembramento dos gastos com a Administração do RPPS - Regime Próprio de Previ-
dência Social, além da separação dos dois Regimes em Simples e Capitalizado. 

Nota 2: A EPTC, empresa de direito privado, foi declarada empresa dependente, através da Resolução nº 85/2019 pelo 
CGOF (Comitê de Gestão Orçamentária e Financeira), sendo incluída no Orçamento a partir de 01 de janeiro de 2020.

resultado orçamentário

Resultado Orçamentário - Superávit
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Composição da Receita de 2023

* Receitas Intraorçamentárias: Incluem as receitas entre entes do governo relativas a Contribuições Patronais, Recei-
tas de Serviços e Receitas Diversas.
** Deduções: Referem-se a transferências para o Fundeb, deduções de Tributos, entre outras.

resultado orçamentário
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Composição da Despesa de 2023

* Despesas Intraorçamentárias: Incluem as despesas entre entes do governo relativas a Contribuições Patronais, 
Despesas de Capital e Despesas Diversas.

resultado orçamentário
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Em comparação ao exercício de 2022, a Receita 
Total do Município teve um aumento considerável de 
7,9% em 2023. As Receitas Correntes, as Receitas de 
Capital e as Receitas Intraorçamentárias aumentaram 
7,7%, 10,6% e 4,9%, respectivamente. Analisando a 
composição da receita por itens individualizados, 

verifica-se que as Receitas Tributárias (ISS, IPTU, ITBI, 
IRRF e Taxas) foram responsáveis por 32,8% da Receita 
Total, acompanhadas pelas Transferências Correntes 
da União e do Estado, que contribuíram 17,0% e 12,0%, 
respectivamente.

origem dos recursos

Origem dos Recursos
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origem dos recursos

Composição da Receita de 2023
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Receitas Correntes - Tributárias
As Receitas Tributárias tiveram um aumento de 11,7% em comparação ao ano anterior.

Evolução das Receitas Próprias - Tributárias

origem dos recursos
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Demais Receitas Correntes Próprias
As Demais Receitas Próprias tiveram um aumento de 16,6% em 2023, com um incremento de arrecadação em 

todos os itens, se comparados ao ano anterior.

origem dos recursos

Evolução das Demais Receitas Próprias
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Receitas de Terceiros
As Transferências Correntes, incluindo o FUNDEB, tiveram um decréscimo de 0,2% em 2023. Comparados ao ano 

anterior, o ICMS e o FPM tiveram uma redução de 14,1% e 7,1%, respectivamente. Já a transferência do SUS teve um 
incremento de 6,8%.

origem dos recursos

Evolução das Receitas de Terceiros
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Receitas de Capital
As Receitas de Capital de 2023 registraram o montante de R$ 234,3 milhões, ficando 10,6% acima da arrecadação 

do ano de 2022, em valores corrigidos. Esse incremento deve-se principalmente ao aumento das Transferências de 
Capital e das Operações de Crédito.

origem dos recursos

Atualizado pelo IPCA - Em milhares
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A Despesa Total da Prefeitura aumentou, em valores 
corrigidos, 11,3% em 2023, sobre os dados registrados no 
ano anterior. Os principais itens nos gastos são a Despe-
sa de Pessoal e as Outras Despesas Correntes, que tive-
ram crescimento real de 4,4% e 22,0%, respectivamente, 
no mesmo período. 

Em 2023, Porto Alegre investiu R$ 512 milhões em 

obras e benfeitorias, com incremento de 6,5% em rela-
ção ao ano anterior, que era o último recorde da Capital. 
Salienta-se, também, que houve um aumento na Amor-
tização da Dívida de 20,2% e uma redução de 26,9% nas 
Inversões Financeiras.

Os quadros e gráficos demonstram a composição da 
despesa e a variação dos gastos nos últimos cinco anos.

destinação dos recursos

Destinação dos Recursos
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Despesas Correntes
As Despesas Correntes tiveram um aumento real de 11,6% em relação ao exercício anterior. Esse crescimento 

deve-se especialmente ao crescimento das Outras Despesas Correntes, em especial as Subvenções Sociais, Despesas 
de Exercícios Anteriores e Outros Serviços de Terceiros.

destinação dos recursos

Evolução das Despesas Correntes
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Despesas de Capital
As Despesas de Capital tiveram um aumento real de 7,7% em relação ao exercício anterior. Esse crescimento 

deve-se especialmente ao aumento de 19,4% na Amortização da Dívida e de 6,5% nos Investimentos.

destinação dos recursos

Evolução das Despesas de Capital
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No gráfico e na tabela são apresentadas as des-
pesas empenhadas por Função, conforme a Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orça-
mento e Gestão, com alterações, que estabelece a 
discriminação da despesa por Função e Subfunção. 
Em separado, foram informadas as Despesas Intra-
orçamentárias. Pode-se verificar que as duas princi-
pais Funções de Despesa em 2023 foram Saúde com 

25,8% dos gastos totais e Previdência Social com 
16,9%. 

Cabe ressaltar que as informações relativas aos 
gastos com Saúde e Educação consideram os valo-
res totais empenhados, independentemente da fon-
te de recursos que os suporta, considerando tanto, 
gastos efetuados com recursos próprios, como com 
recursos de terceiros. 

destinação dos recursos

Despesas por Função de Governo

Despesas por Função de Governo de 2023
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Os recursos do Município de Porto Alegre são provenientes de Recursos Próprios, R$ 7,477 bilhões e de Recursos 
de Terceiros, R$ 3,612 bilhões. Desses valores, R$ 10,846 bilhões retornaram à cidade, tendo como destaque R$ 2,795 
bilhões aplicados na Função Saúde, R$ 1,114 bilhão na Função Saneamento e R$ 966 milhões na Função Educação.

Síntese de Origens e Comprometimentos de Recursos
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Evolução da Situação Líquida 
Financeira

A Situação Líquida Financeira representa a diferença entre o Ativo Financeiro (Disponibilidades, Aplicações 
Temporárias e outras operações) e o Passivo Financeiro (Obrigações Exigíveis a Curto Prazo, Depósitos e outras 
operações). Verifica-se um aumento de 1,5% em relação ao exercício anterior, em valores corrigidos.

Situação Líquida Financeira e Permanente

Evolução da Situação Líquida Financeira
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Evolução da Situação Líquida 
Permanente

A Situação Líquida Permanente resulta da diferença entre o Ativo Permanente (Imobilizado, Investimentos, 
Créditos a Longo Prazo e Estoques) e o Passivo Permanente (Obrigações Exigíveis a Longo Prazo). 

Verifica-se um aumento de 7,9% da Situação Líquida Permanente em relação ao ano anterior, em valores 
corrigidos.

Situação Líquida Financeira e Permanente

Evolução da Situação Líquida Permanente
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Receita Corrente Líquida
A RCL – Receita Corrente Líquida é o somatório das receitas de Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria, 

Contribuições, Patrimoniais, Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, excetuando a 
Contribuição dos Servidores para o custeio do seu sistema de previdência e as receitas provenientes das 
Compensações Financeiras entre Regimes de Previdência. A RCL serve de parâmetro para o cálculo do percentual 
das Despesas com Pessoal, e para os limites da Dívida Pública. 

gestão fiscal

Receita Corrente Líquida
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Despesa com Pessoal 
Poder Executivo

No ano de 2023, as despesas com pessoal tiveram um aumento de 16,5%, em virtude do reajuste 
concedido aos servidores de 15,85% e o pagamento das progressões atrasadas. 

O índice de comprometimento da RCL Ajustada com Despesas de Pessoal no Poder Executivo em 2023 
foi de 44,48%, e em 2022 foi de 40,41%. O Município de Porto Alegre está abaixo dos Limites Máximo e 
Prudencial, estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que são de 54% e 51,3%, respectivamente, 
sobre a Receita Corrente Líquida Ajustada.

Nota: A partir do ano de 2017, a RCL passou a ser Ajustada para cálculo do limite da Despesa com Pessoal,  
ou seja, as transferências advindas de emendas parlamentares e de bancada devem ser deduzidas da RCL.

gestão fiscal

Despesa com Pessoal - Poder Executivo



37

2,28%
2,10% 2,00%

1,57% 1,72%

1%

2%

3%

4%

5%

6%

7%

2019 2020 2021 2022 2023

5,4% Limite de Alerta

5,7% Limite Prudencial

6,0% Limite Máximo

Despesa com Pessoal 
Poder Legislativo

O Poder Legislativo aumentou levemente o seu índice de comprometimento da RCL do Município com as 
Despesas de Pessoal, como pode ser verificado na tabela abaixo. Em 2023, o percentual foi de 1,72%. O índice está 
abaixo de todos os limites estabelecidos pela LRF.

gestão fiscal

Despesa com Pessoal - Poder Legislativo
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Saúde
Em 2023, os gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) aumentaram 32,7%, em comparação ao ano 

de 2022, o que representou um acréscimo de R$ 258,9 milhões, em valores corrigidos. O percentual de gastos em 
ASPS manteve-se bem acima do mínimo de 15%, definido pela Constituição Federal.

Não estão computados nessa demonstração, os gastos com recursos repassados ao Município para custeio do 
Sistema Único de Saúde (SUS) ou mesmo com outros recursos repassados por meio de Convênios.

gestão fiscal

Despesas com ASPS

Despesas com ASPS (%)
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Ensino
Em valores corrigidos, os gastos do Município com a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino (MDE) reduziram 

5,5% em 2023, em relação ao ano de 2022. O ensino recebeu recursos de impostos e transferências que alcançaram 
o percentual de 25,97%, sendo que o mínimo constitucional é de 25%.  Como em 2021 diversos Municípios, inclusive 
Porto Alegre, não atingiram o percentual mínimo, em razão do fechamento das escolas por causa da pandemia, foi 
aprovada emenda constitucional que autoriza a aplicação do valor necessário para atingir os 25% de 2021, nos anos 
de 2022 e 2023.

Não estão computados, nessa demonstração, os gastos com recursos repassados ao Município por conta do 
Salário Educação, bem como, de outras transferências por conta de Convênios.

gestão fiscal

Despesas com MDE

Despesas com MDE (%)
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Dívida Consolidada Líquida – DCL 
A Dívida Consolidada Líquida corresponde aos saldos das Dívidas Contratuais, Parcelamentos e Renegociações 

de Longo e de Curto Prazo, e dos Precatórios vencidos e não pagos, deduzidas as Disponibilidades Financeiras 
líquida dos Restos a Pagar Processados. 

Por Resolução do Senado Federal, o limite máximo da Dívida Consolidada Líquida é de 120% da Receita Corrente 
Líquida Ajustada (RCL menos as Transferências obrigatórias da União relativas às Emendas Parlamentares Individuais). 
Em Porto Alegre, este percentual encerrou o ano de 2023 em -1,76%, o mais baixo nos últimos anos.

gestão fiscal

Dívida Consolidada Líquida

Dívida Consolidada Líquida (% da RCL Ajustada)
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Resultado Primário

Resultado Primário
O Resultado Primário (RP) corresponde à diferença entre as Receitas Primárias Arrecadadas e as Despesas 

Primárias Pagas, incluindo os Restos a Pagar Pagos, ou seja, são as despesas e receitas não financeiras. O RP tem como 
principal função determinar a capacidade de pagamento dos compromissos da dívida pública e, consequentemente, 
de obtenção de novos financiamentos.

Em 2023, o Resultado Primário foi de R$ 301,9 milhões negativos, não alcançando a meta fixada em R$ 242,3 
milhões, constante no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Porto Alegre para 
o exercício em questão. 

gestão fiscal
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Resultado Nominal
O Resultado Nominal (RN) corresponde ao conjunto das operações fiscais realizadas pela administração pública, 

acrescentando ao resultado primário a variação dos Juros Nominais. O RN representa a variação do estoque da 
dívida.

Em 2023, o Resultado Nominal correspondeu a R$ 120 milhões negativos, ficando abaixo da meta fixada de R$ 
235,6 milhões, constante no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Porto Alegre 
para o exercício em questão.

gestão fiscal

Resultado Nominal
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Balanço Orçamentário
(em R$)
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Balanço Orçamentário
(em R$)
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Balanço Financeiro
(em R$)
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Balanço Patrimonial
(em R$)
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Balanço Patrimonial
(em R$)

balanços consolidados
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Demonstração das Variações Patrimoniais
(em R$)
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
(em R$)
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
(em R$)
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Notas Explicativas
As estruturas das Demonstrações Contábeis estão 

em consonância com os padrões previstos na parte V 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), aprovada pela Portaria n.º 1.131/21, da Secre-
taria do Tesouro Nacional – STN. O Município de Porto 
Alegre está implantando os procedimentos contábeis 
de forma gradual, seguindo a parametrização de seus 
sistemas estruturantes com os novos aspectos contá-
beis. A elaboração das demonstrações contábeis das 
Instruções dos Procedimentos Contábeis (IPCs) tem 
por base as contas contábeis do modelo de Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) aplicável 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios. Em conformidade com a NBC TSP 11/2018, as Notas 
Explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis.

Nota 1 – Contexto Organizacional:
As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público do Município de Porto Alegre compreendem 
a Administração Direta, incluindo os Fundos Especiais 
e Câmara Municipal, e a Administração Indireta com-
posta por suas Autarquias, Fundação e pela Empresa 
Pública de Transporte e Circulação S.A (EPTC), que foi 
declarada Empresa Dependente através da Resolução 
nº 085/2019 pelo Comitê de Gestão Orçamentária e Fi-
nanceira, sendo incluída no orçamento do Município a 
partir de 1º de janeiro de 2020.

Nota 2 – Resumo das Práticas e 
Critérios Contábeis:

I. Balanço Orçamentário
O Balanço Orçamentário evidencia as Receitas e 

Despesas Orçamentárias detalhadas em níveis relevan-
tes de análise, confrontando o orçado inicial e suas al-
terações com a execução, demonstrando o Resultado 
Orçamentário do Exercício.

As receitas orçamentárias constantes no Balanço 
Orçamentário estão apresentadas conforme a classi-
ficação econômica e a origem da receita constante na 
Portaria STN/SOF nº 163/2001 e atualizações posterio-

res e estão apresentadas sem ajuste inflacionário. As 
receitas orçamentárias seguem o regime de caixa, sen-
do consideradas realizadas quando da sua efetiva ar-
recadação.

As despesas orçamentárias constantes no Balanço 
Orçamentário estão apresentadas conforme a classi-
ficação econômica e natureza da despesa, de acordo 
com a Portaria STN/SOF nº 163/2001 e atualizações pos-
teriores e estão apresentadas sem ajuste inflacionário. 
As despesas seguem o regime orçamentário da compe-
tência, sendo consideradas realizadas quando do seu 
empenho.

Os Créditos Adicionais abertos em 2023 totaliza-
ram R$ 3.265.101.628,61.

Seguem demonstrativos por tipos, recursos, ór-
gãos e valores dos créditos adicionais durante o exer-
cício de 2023:

DEMONSTRATIVOS DOS CRÉDITOS ADICIONAIS
ABERTOS EM 2023

TIPO VALOR
CRÉDITO ESPECIAL 16.120.919,84
SUPLEMENTAÇÃO CRÉD. ESPECIAL 3.395.642,32
SUPLEMENTAÇÃO CRÉD. 
ORÇAMENTÁRIO

3.245.585.066,45

TOTAL 3.265.101.628,61
 

TOTAIS POR TIPO DE RECURSO
TIPO VALOR
AUXÍLIOS E CONVÊNIOS 529.616.984,25
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 355.638.341,40
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 76.891.364,59
REDUÇÃO DE CRÉDITO ESPECIAL 218.592,12
REDUÇÃO DE CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO

1.451.035.506,39

REDUÇÃO DE RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

12.246.720,78

SUPERÁVIT FINANCEIRO 839.454.119,08
TOTAL 3.265.101.628,61
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TOTAIS POR ÓRGÃO/RECURSO
TIPO VALOR
CÂMARA - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 12.578.500,00
CENTRALIZ - AUXÍLIOS E CONVÊNIOS 518.827.436,22
CENTRALIZ - EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO

182.328.104,26

CENTRALIZ - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 75.991.364,59
CENTRALIZ - RED.CRÉD.ESPECIAL 104.582,41
CENTRALIZ - RED.CRÉD.
ORÇAMENTÁRIO

1.325.757.433,26

CENTRALIZ - RED.RES.CONTINGÊNCIA 12.246.720,78
CENTRALIZ - SUPERÁVIT FINANCEIRO 549.889.399,61
DEMHAB - AUXÍLIOS E CONVÊNIOS 1.436.917,40
DEMHAB - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 19.158.850,09
DMAE - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 900.000,00
DMAE - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 8.614.022,24
DMAE - SUPERÁVIT FINANCEIRO 189.087.056,16
DMLU - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 7.819.237,14
DMLU - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 14.561.902,26
DMLU - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3.378.739,60
EPTC - RED. CRÉD. ORÇAMENTÁRIO 3.593.845,25
EPTC - SUPERÁVIT FINANCEIRO 15.992.843,94
FASC - AUXÍLIOS E CONVÊNIOS 9.352.630,63
FASC - RED.CRÉD.ESPECIAL 114.009,71
FASC - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 46.873.884,42
FRAP - SUPERÁVIT FINANCEIRO 716.950,84
FDRM - SUPERÁVIT FINANCEIRO 72.353.331,64
FUNDO MONUMENTA - SUPERÁVIT 
FINANCEIRO

17.440,90

FUNMERCADO - SUPERÁVIT 
FINANCEIRO

3.518.356,39

PREVIMPA - EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO

165.491.000,00

PREVIMPA - RED.CRÉD.ORÇAMENTÁRIO 19.897.068,87
PREVIMPA - SUPERÁVIT FINANCEIRO 4.500.000,00
TOTAL 3.265.101.628,61

Abaixo demonstrativo da Execução Orçamentá-
ria 2023. Verifica-se um Superávit Orçamentário de R$ 
243.476.752,38 em valores nominais:

RECEITAS ARRECADADAS 2023 (EM R$)
RECEITA TRIBUTÁRIA 3.622.451.067,04
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 732.191.013,48
RECEITA PATRIMONIAL 711.013.130,67
RECEITA DE SERVIÇOS 837.434.262,67
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.430.048.913,22
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.521.768.836,60
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 161.359.113,97
ALIENAÇÕES DE BENS 10.288.831,93
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 1.680.364,11
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 21.083.307,75
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 39.940.947,45
TOTAL 11.089.259.788,89

DESPESAS EMPENHADAS 2023 (EM R$)
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.276.789.148,72
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 110.193.646,98
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.702.746.723,07
INVESTIMENTOS 512.246.385,41
INVERSÕES FINANCEIRAS 31.450.320,00
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 212.356.812,33
TOTAL 10.845.783.036,51

SUPERÁVIT 243.476.752,38

Quanto aos Restos a Pagar, o procedimento ado-
tado pelo órgão e padronizado no Município de Porto 
Alegre é o controle de forma separada nos grupos de 
Controle da Execução Orçamentária (5 e 6).

II. Demonstração das Variações 
Patrimoniais

A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
cia as variações quantitativas, o resultado patrimonial 
e as variações decorrentes da execução orçamentária.  
O resultado patrimonial do período é apurado pelo 
confronto entre as variações quantitativas aumentati-
vas e diminutivas. O resultado patrimonial do exercício 
de 2023 apresentou um Superávit Patrimonial de R$ 
248.451.284,92.

 Abaixo quadro demonstrativo dos valores:

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

20.817.742.894,06 24.967.293.704,00

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

20.569.291.609,14 21.729.697.091,32

RESULTADO DO EXERCICIO

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

248.451.284,92 3.237.596.612,68

III. Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, Passi-

vo e Patrimônio Líquido, expressa qualitativa e quanti-
tativamente a situação patrimonial da entidade públi-
ca. 

Os créditos da Dívida Ativa Tributária e Não Tributá-
ria a Curto Prazo foram classificados de acordo com a 
previsão de arrecadação da receita para o exercício de 
2024, conforme a LOA.

Os Estoques são contabilizados no curto pra-
zo em consonância às normas de contabilidade pelo 
custo médio das aquisições, e somam o valor de R$ 
224.854.617,03.

No Ativo Circulante o montante dos Investimentos 
de Aplicações a Curto Prazo do Departamento Munici-
pal de Previdência dos Servidores Públicos do Municí-
pio de Porto Alegre – PREVIMPA, somam o montante de 
R$ 3.097.443.075,26, assim distribuídos, conforme de-
monstrativo:
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O Ativo Não Circulante é composto pelos Créditos de Longo Prazo, cujo ajuste das perdas das dívidas ativa tribu-
tária e não tributária foram obtidos pelo critério de comparabilidade de arrecadação nos cinco últimos exercícios. 
Neste grupo também compreendem os Investimentos e o Imobilizado, representado pelos Bens Móveis, e respec-
tivas depreciações, os Imóveis e o Grupo dos Intangíveis representado pela aquisição de softwares e respectivas 
amortizações.

A depreciação de bens móveis utiliza os critérios abaixo arrolados:
a) O método de depreciação a ser utilizado é o linear ou quotas constantes.
b) Depreciação deverá ser reconhecida até que o valor contábil seja igual ao valor residual.
c) A Depreciação cessará ao término do período de vida útil do bem, cabendo análise posterior se este bem será 

reavaliado ou baixado.
d) para cada conta será atribuído um valor mínimo e os bens cadastrados, mesmo após sofrerem depreciação 

não poderão ter seu valor residual inferior ao valor mínimo.       
No Grupo de Investimentos foram efetuadas atualizações por Equivalência Patrimonial na classificação de parti-

cipação por equivalência, conforme quadro abaixo:

EMPRESA
SALDO 

INTEGRALIZADO ATÉ 
11/2023

VALOR DO AJUSTE VALOR ATUALIZADO 
12/2023

REFLEXO 
PATRIMONIAL

PROCEMPA 27.611.353,27 391.644,35 28.002.997,62 VPA

CIA CARRIS 407.951.725,46 -31.465.287,90 376.486.437,56 VPD

EPTC 653.882.270,00 606.058,34 654.488.328,34 VPA
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Não foi aplicada equivalência patrimonial na Parti-
cipação por Consórcio Público, por falta de recebimen-
to de informações da consorciada até a data do encer-
ramento do exercício.

Nas Participações avaliadas pelo Método de Custos não 
efetuamos atualizações, conforme Item 3.2.4.2 do MCASP.

Os Imóveis estão sendo evidenciados na Contabi-
lidade, através das informações da Área de Patrimô-
nio do Município de forma pontual e assertiva, além 
da classificação contábil das Obras em Andamento e 
Outros Imóveis a Classificar, temos a evidenciação de 
Imóveis já existentes, cujo critério utilizado para men-
suração é a planta de valores dos imóveis municipais, 
utilizada para cálculo de IPTU. 

Deixamos de lançar Ativos Contingentes no Patri-
mônio da Entidade conforme entendimento do item 
17.6.3 do MCASP, pois foram considerados prováveis de 
arrecadação futura.

Analisando o quadro do superávit financeiro de 
forma analítica, na composição de Outras Destinações 
de Recursos, permaneceram três fontes de recursos 
com saldos negativos no final do exercício, cuja origem 
refere-se a valores de contratos de Operações de Cré-
dito ainda não liberados, porém em andamentos e des-
pesas realizadas com Recursos do FNS de forma ante-
cipada em dezembro sem o recebimento dos devidos 
repasses, com o intuito de não haver descontinuidade 
dos serviços de saúde, face mudança de sistema em 
2024, como demonstrado abaixo:

FONTE DE RECURSO 1090 R$ 3.188.866,09

FONTE DE RECURSO 1357 R$ 7.210.173,68

FONTE DE RECURSO 4501 R$ 45.606.522,86

TOTAL R$ 56.005.562,63

As Certidões de Títulos Executivos do TCE foram 
atualizadas conforme relatório disponível no site do 
TCE/RS e somam o montante de R$ 31.400.224,97 no 
Longo Prazo e R$ 272.950,33 em Demais Créditos e Va-
lores a Curto Prazo, aguardando a emissão de Certidão 
de Dívida.

Os valores do ISS, de competência em 2024 e arre-
cadados de forma antecipada em 2023, foram registra-
dos no Passivo Circulante, atendendo o regime de com-
petência no reconhecimento da receita, no valor de R$ 
934.680,74.

Os Precatórios estão registrados no Passivo Circu-
lante num montante de R$ 290.313.540,57.

O Resultado Diferido de R$ 27.835.930,60 se refere a 
valores de reavaliações parciais de bens imóveis, aguar-
dando a totalidade das atualizações da classe do Imo-
bilizado.

Em 2023, foram registradas no Passivo Não Circu-
lante, como Passivo Contingente, as provisões de Ris-
cos Fiscais e Cíveis no valor de R$ 573.782.767,57. Estas 
informações são oriundas da área jurídica do Município, 
e consideradas como obrigações possíveis, portanto 
evidenciado no patrimônio a Longo Prazo e em Nota Ex-
plicativa. Desta forma, o montante registrado em Provi-
sões a Longo Prazo é o seguinte:

PROVISÕES PARA RISCOS 
TRABALHISTAS 90.711.556,01

PROVISÕES MATEMÁTICAS 
PREVIDENCIÁRIAS 3.756.598.743,16

PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS 173.898.844,09

PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS 760.423.217,38

TOTAL 4.781.632.360,64
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A Provisão Matemática Previdenciária resultante de 
Avalição Atuarial de 2023, do Departamento Municipal 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Porto Alegre – PREVIMPA cujas reservas matemáticas 
foram calculadas para a data focal de 31/12/2023, foi 
contabilizada de acordo com o estabelecido no inciso 
VII do § 1º do artigo 3.º da Portaria MF n.º 464/2018. Des-
sa forma, o Balanço Patrimonial do exercício 2023 de-
monstra o resultado da avaliação atuarial posicionada 
em 31/12/2023, segundo o regime de competência.

O valor da provisão evidenciada no Balanço Patri-
monial é de R$ 3.756.598.743,16, referente ao fundo em 
Capitalização.

No entanto, para atendimento do disposto no CPC 
24 – Divulgação de Eventos subsequentes e, ao dispos-
to no §3º do art. 26 da Portaria MPT 1.467/2022, apresen-
tamos a retificação atuarial referente ao exercício de 
2024 do plano Previmpa-CAP:

Evento Subsequente:
Em processo de revisão da Avaliação Atuarial 

2024, após o envio das informações para o Balanço de 
31/12/2023, foram identificadas algumas inconsistên-
cias que impactaram o valor das reservas apurado, e, 
consequentemente, demandaram a retificação do ba-
lanço contábil.

Principais Inconsistências 
Identificadas:

1. Taxa de Juros não Atualizados: Na planilha do 
plano Previmpa-CAP, constatou-se que a nova taxa de 
juros não foi considerada em duas tábuas, afetando a 
precisão dos cálculos atuariais.

2. Erro na Classificação de Benefícios: Um total de 
264 pensões e 59 aposentadorias do PREVIMPA-CAP esta-
vam erroneamente incluídas nos dados do PREVIMPA-RS, 

impactando diretamente os resultados atuariais do pla-
no.

3.  Duplicidade de Valor do Ativo: O valor do terreno 
foi identificado em duplicidade no cômputo do ativo 
do plano, distorcendo a realidade patrimonial do Pre-
vimpa-CAP.

Procedimentos Adotados:
Ao constatar essas inconsistências, a atuária titular, 

procedeu imediatamente à correção das reservas, utili-
zando o método PUC – Crédito Unitário Projetado, onde 
considera:

I - Idade Normal de Entrada;
II - Prêmio Nivelado Individual; e
III - Agregado por Idade Atingida. 
 Ressaltamos que as reservas apresentadas nas no-

tas explicativas seguem o método agregado/ortodoxo, 
conforme exigido pela legislação vigente.

Limitação para Retificação no 
Balanço de 31/12/2023:

Foi comunicado pela contabilidade que não seria 
possível realizar a retificação no balanço de 31/12/2023, 
uma vez que este já estava devidamente encerrado.

Reservas Retificadas e Notas 
Explicativas:

Abaixo, apresentamos as reservas retificadas, cal-
culadas segundo o método PUC, que devem ser in-
corporadas na contabilidade no mês de Janeiro/2024, 
em atendimento ao princípio da Oportunidade. Além 
disso, estão disponibilizadas as reservas que deverão 
constar nas notas explicativas, utilizando o método 
agregado/ortodoxo, conforme preconizado pela legis-
lação vigente:

PREVIMPA
RESERVAS MATEMÁTICAS

Plano de Contas R$

C 2.2.7.2.0.00.00.00.00.00
PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO 
PRAZO

R$ 4.344.669.244,45

C 2.2.7.2.1.00.00.00.00.00
PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRA-
ZO CONSOLIDAÇÃO

R$ 4.344.669.244,45

C 2.2.7.2.1.01.00.00.00.00
PLANO FINANCEIRO PROVISÔES DE BENEFÍCIOS CONCEDI-
DOS

-

C 2.2.7.2.1.01.01.00.00.00
APOSENTADORIAS/ PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS CONCEDI-
DOS DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS

R$ 20.993.255.191,13

D 2.2.7.2.1.01.00.00.00.00
(-) CONTRIBUICÕES DO ENTE PARA O PLANO FINANCEIRO DO 
RPPS

-

D 2.2.7.2.1.01.03.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO INATIVO PARA O PLANO FINANCEIRO 
DO RPPS

-R$ 1.617.255.438,67

D 12.2.72.101.04.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O PLANO FINAN-
CEIRO DO RPPS

-R$ 126.469.089,26

D 2.2.7.2.1.01.05.00.00.00
(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO FINANCEIRO 
DO RPPS

-R$ 347.519.123,78
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D 2.2.7.2.1.01.06.00,00.00 (-) PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS -
D 2.2.7.2.1.01.99.00,00.00 (-) OUTRAS DEDUÇÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS -R$ 18.902.011.539,42

C 2.2.7.2.1.02.00.00.00.00
PLANO FINANCEIRO PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCE-
DER

-

C 2.2.7.2.1.02.01.00.00.00
APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTRO BENEFÍCIOS A CONCE-
DER DO PLANO FINANCEIRO DO RPPS

R$ 5.605.499.324,93

D 2.2.7.2.1.02.02.00.00.00
(-) CONTRIBUÇÕES DO ENTE PARA O PLANO FINANCEIRO DO 
RPPS

-R$ 183.960.101,54

D 2.2.7.2.1.02.03.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO ATIVO PARA O PLANO FINANCEIRO DO 
RPPS

-R$ 627.334.343,05

D 2.2.72.1.02.04.00.00.00
(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO FINANCEIRO 
DO RPPS

-R$ 122.765.086,70

D 2.2.7.2.1.02.05.00.00.00 (-) PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS -
D 2.2.7.2.1.02.99.00,00.00 (-) OUTRAS DEDUÇÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER -R$ 4.671.439.793,64

C 2.2.7.2.1.03.00.00.00.00
PLANO PREVIDENCIÁRIO PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCE-
DIDOS

R$ 1.554.317.007,70

C 2.2.7.2.1.03.01.00.00.00
APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTROS BENEFÍCIOS CONCEDI-
DOS DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS

R$ 1.714.396.652,30

D 2.2.7.2.1.03.00.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 
DO RPPS

-

D 2.2.7.2.1.03.03.00,00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO INATIVO PARA O PLANO PREVIDENCIÁ-
RIO DO RPPS

-R$ 66.820.764,17

D 2.2.7.2.1.03.04.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O PLANO PREVI-
DENCIÁRIO DO RPPS

-R$ 53.066.125,61

D 2.2.7.2.1.03.05.00.00.00
(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO PREVIDENCIÁ-
RIO DO RPPS

-R$ 40.192.754,82

-

C 2.2.7.2.1.04.00.00.00.00
PLANO PREVIDENCIÁRIO PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CON-
CEDER

R$ 2.473.341.490,60

C 2.2.7.2.1.04.01.00,00.00
APOSENTADORIAS/PENSÕES/OUTRO BENEFÍCIOS A CONCE-
DER DO PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS

R$ 5.685.697.472,66

D 2.2.7.2.1.04.02.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 
DO RPPS

-R$ 1.393.084.695,58

D 2.2.7.2.1.04.03.00.00.00
(-) CONTRIBUIÇÕES DO ATIVO PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO 
DO RPPS

-R$ 1.622.329.844,25

D 2.2.7.2.1.04.04.00.00.00
(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PLANO PREVIDENCIÁ-
RIO DO RPPS

-R$ 196.941.442,23

-
D 2.2.7.2.1.05.00.00.00.00 PLANO PREVIDENCIÁRIO PLANO DE AMORTIZAÇÃO -
D 2.2.7.2.1.05.98.00.00.00 (-) OUTROS CRÉDITOS DO PLANO DE AMORTIZAÇÃO -

C 2.3.6.2.1.05.00.00.00.00
PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO FINANCEI-
RO

-

C 2.3.6.2.1.05.01.00.00.00 PROVISÃO ATUARIAL PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS -

C 2.3.6.2.1.01.00.00.00.00
PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO PREVIDEN-
CIÁRIO

R$ 317.010.746,15

C 2.3.6.2.1.01.02.00.00.00 AJUSTE DE RESULTADO ATUARIAL SUPERAVITÁRIO R$ 317.010.746,15
C 2.3.6.2.1.04.02.00.00.00 PROVISÃO ATUARIAL PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS -
C 2.3.6.2.1.05.03.00,00.00 PROVISÃO ATUARIAL PARA BENEFÍCIOS A REGULARIZAR -
C 2.3.6.2.1.01.01.00.00.00 PROVISÃO ATUARIAL PARA CONTINGÊNCIAS DE BENEFÍCIOS -
C 2.3.6.2.1.07.98.00.00.00 OUTRAS PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO -
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IV – Balanço Financeiro e Demonstração dos Fluxos de Caixa
O Balanço Financeiro - BF e a Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC expressam as operações financeiras ocor-

ridas no Exercício e as informações adicionais relativas aos atributos financeiros.

Quanto à DFC, sua estrutura está representada de acordo com o disposto no item 6.3 do MCASP 9º Edição, a 

saber:

a. Quadro Principal 

b. Quadro de Transferências Recebidas e Concedidas

c. Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função

d. Quadro de Juros e Encargos da Dívida

Estas são as considerações complementares que entendemos ser relevantes na compreensão das Demonstra-

ções Contábeis do Município de Porto Alegre no exercício de 2023.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2023.
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 Vanderlei de Souza Rodrigo Sartori Fantinel Sebastião De Araújo Melo
 Contador-geral Secretário da Fazenda Prefeito Municipal
 CRC/RS 53.380  
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ASPS – Ações e Serviços Públicos de Saúde
CEFOR – Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do MERCOSUL 
CGOF – Comitê de Gestão Orçamentária e Financeira
CTGM – Contadoria-Geral do Município 
DEMHAB – Departamento Municipal de Habitação 
DMAE – Departamento Municipal de Água e Esgotos 
DMLU – Departamento Municipal de Limpeza Urbana
EPTC – Empresa Pública de Transporte e Circulação 
ERO – Sistema de Execução da Receita Orçamentária 
FASC – Fundação de Assistência Social e Cidadania
FNDE – Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 
FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-

ção dos Profissionais da Educação 
ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano 
IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 
ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 
MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
PREVIMPA – Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Porto 

Alegre 
RGF – Relatório de Gestão Fiscal 
RGPS - Regime Geral de Previdência Social
RN – Resultado Nominal 
RP – Resultado Primário
RPPS – Regime Próprio de Previdência Social
RREO – Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
SDO – Sistema da Despesa Orçamentária 
SIOPE – Sistema de Informações sobre o Orçamento Público em Educação 
SIOPS – Sistema de Informações sobre o Orçamento Público em Saúde 
SMF – Secretaria Municipal da Fazenda 
SUS – Sistema Único de Saúde 
TCE – Tribunal de Contas do Estado 
TCL – Taxa de Coleta de Lixo
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• Ativo Financeiro: Créditos e valores re-
alizáveis, independentemente de auto-
rização orçamentária, e valores nume-
rários.

• Ativo Permanente: Bens, créditos e va-
lores cuja mobilização ou alienação de-
pende de autorização legislativa. 

• Balanço Público: Demonstrativo contá-
bil que apresenta num dado momento, 
a situação orçamentária, financeira ou 
patrimonial de uma entidade pública. 

• Despesa de Capital: Tem por propósito 
formar e/ou adquirir bens de capital de 
modo a contribuir para o incremento 
da capacidade produtiva do governo. 
Desdobra-se em investimento, inver-
são financeira e amortização da dívida. 

• Despesa Corrente: Destina-se a promo-
ver a execução e a manutenção da ação 
governamental. 

• Despesa Empenhada: Valor do orça-
mento público formalmente reservado 
(pela emissão do empenho) para com-
promissos assumidos com terceiros. 

• Despesa Liquidada: É a verificação do 
direito adquirido pelo credor de rece-
ber o pagamento. É o segundo estágio 
da execução da despesa, precedido do 
empenho e antecessor do pagamento. 

• Despesa Pública: Gasto do Estado com 
vista ao atendimento das necessidades 
coletivas e ao cumprimento das res-
ponsabilidades institucionais. 

• Dívida: Compromisso financeiro assu-
mido perante terceiro. 

• Dívida Ativa: Créditos a receber deri-
vados do não pagamento, pelos con-
tribuintes, de tributos ou créditos pú-
blicos assemelhados, após apuradas 
liquidez e certeza. 

• Dívida Consolidada Líquida: Corres-
ponde aos saldos das dívidas de longo 
e de curto prazo, deduzidas as disponi-
bilidades financeiras. 

• Dívida Fundada: Compromissos de exi-
gibilidade superior a doze meses con-
traídos para atender o desequilíbrio or-
çamentário ou financiamento de obras 
e serviços. 

• Inversões Financeiras: Despesas com a 
aquisição de imóveis ou bens de capital 
já em utilização; despesas com a aquisi-
ção de títulos representativos do capi-
tal de empresas ou entidades de qual-
quer espécie, já constituídas, quando a 
operação não importe aumento do ca-
pital; e despesas com a constituição ou 
aumento do capital de empresas.

• Operação de Crédito: Obtenção de re-
cursos mediante empréstimos pela ad-
ministração pública. 

• Orçamento Público: Instrumento pelo 
qual o governo estima as receitas e fixa 
as despesas para poder controlar as 
finanças públicas e executar as ações 
governamentais, ensejando o objetivo 
estatal do bem comum. 

• Outorga Onerosa ou Outorga Onero-
sa do Direito de Construir: Concessão 
emitida pelo Poder Público para que o 
proprietário do imóvel construa acima 
do coeficiente básico estabelecido me-
diante o pagamento de uma contrapar-
tida financeira.

• Passivo Financeiro: Compreende os 
compromissos exigíveis cujo pagamen-
to independe de autorização orçamen-
tária. 

• Passivo Permanente: Compreende as 
dívidas fundadas e outras que depen-
dem de autorização legislativa para 
amortização ou resgate. 

siglas e conceitos
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• Receita Corrente: Compreende ope-
rações de obtenção de recursos finan-
ceiros que se destinem, entre outras, 
às aplicações de manutenção e funcio-
namento das atividades meio e fim. 

• Receita Corrente Líquida: É o somató-
rio das receitas tributárias municipais, 
de contribuições, patrimoniais, in-
dustriais, agropecuárias e de serviços, 
transferências correntes e outras re-
ceitas correntes, exceto a contribuição 
dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e as receitas 
provenientes da compensação finan-
ceira entre regimes da previdência. 

• Receita Corrente Líquida Ajustada: Há 
dois tipos, a primeira é utilizada para 
cálculo dos limites de Endividamento 
e refere-se à Receita Corrente Líquida 
menos as Transferências Obrigatórias 
da União relativas às Emendas Indivi-
duais (art. 166-A, § 1º, da CF). A segunda 
é utilizada para cálculo dos limites da 
Despesa com Pessoal e além de dedu-
zir as Transferências Obrigatórias da 
União relativas às Emendas Individuais, 
deduz as Transferências Obrigatórias 
da União relativas às Emendas de Ban-
cada (art. 166, § 16, da CF).

• Receita de Capital: Compreende as re-
ceitas provenientes da conversão de 
bens e direitos em espécie, do rece-
bimento de amortizações de emprés-
timos anteriormente concedidos, da 
contratação de empréstimos a longo 
prazo, da transferência de capital e ou-
tros. 

• Restos a Pagar: Despesas empenha-
das, mas não pagas, até 31 de dezem-
bro, distinguindo-se as processadas 
(despesas empenhadas e liquidadas) 
das não processadas (despesas ape-
nas empenhadas e não liquidadas). 

• Resultado Nominal: Representa a di-
ferença da dívida consolidada líquida 
até o exercício, em comparação ao ano 
anterior. Quanto maior for o valor po-
sitivo de resultado nominal, maior será 
a redução no estoque da dívida do Mu-
nicípio. 

• Resultado Patrimonial: É a diferença 
obtida entre o Ativo Real (Ativo Finan-
ceiro + Ativo Permanente) e o Passivo 
Real (Passivo Financeiro + Passivo Per-
manente). 

• Resultado Primário: Corresponde à di-
ferença entre as receitas e as despesas 
não financeiras. 

• Subvenção Social: Recursos transferi-
dos a instituições públicas ou privadas, 
de caráter assistencial ou cultural, sem 
fins lucrativos. 

• Superávit orçamentário: É a diferença 
entre a receita arrecadada e a despesa 
empenhada. 

• Superávit Financeiro: Diferença posi-
tiva entre o ativo financeiro e o passi-
vo financeiro, conjugando-se, ainda, 
os saldos dos créditos adicionais e as 
operações de créditos a eles vincula-
dos.

siglas e conceitos





Elaboração: Divisão de Informações Legais e Gerenciais/CTGM/SMF

balanço das
finanças
públicas

2023


